	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 514, DE 2021
Mensagem A-nº 146/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 17 de outubro de 2023.
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 514, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.625.

De inciativa parlamentar, o projeto pretende instituir o programa “Promovendo a Higiene Pessoal na Escola – PHPE”, impondo ao Poder Público a concessão de auxílio financeiro mensal aos pais ou responsáveis dos alunos matriculados na rede estadual de educação, destinado à aquisição de itens básicos de higiene, assim como a promoção de políticas públicas sócio educativas e preventivas quanto aos cuidados de higiene, junto ao alunato.

A medida legislativa dispõe, ainda, sobre a forma e critérios de concessão do auxílio financeiro, as causas de exclusão do benefício e as consequências daí decorrentes. Também disciplina o modo de realização das políticas públicas sócio educativas e preventivas relativas aos cuidados de higiene aos alunos matriculados na rede estadual de ensino e faculta ao Poder Executivo a celebração de convênios, termos de cooperação técnica e instrumentos congêneres com órgãos, tanto com entidades e empresas da iniciativa privada, como com municípios interessados, para concretização do programa. 

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, consignados na justificativa que acompanha a proposta, deixo de sancioná-la pelas razões que passo a expor.

Devo registrar, inicialmente, que a Secretaria da Educação, ao manifestar contrariedade ao projeto, destacou que já prevê ações individuais e coletivas de promoção da higiene pessoal na rede estadual de ensino, de modo a promover a melhoria da qualidade de vida e bem-estar dos estudantes, bem como favorecer seu processo de aprendizagem e seu modo de se reconhecer, estar e se relacionar com o outro nos diferentes espaços sociais.

Um dos exemplos dessas ações é o “Programa Dignidade Íntima”, instituído pela Lei nº 17.525, de 23 de março de 2022, que garante às alunas da rede estadual e do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS o acesso aos produtos de higiene íntima menstrual e promove a formação dos profissionais da escola e estudantes a respeito da saúde da mulher, assim como o acesso à informação sobre e higiene menstrual, por meio de ações ou campanhas educativas.

Na mesma direção, cabe mencionar o Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE Paulista, instituído pela Lei nº 17.149, de 13 de setembro de 2019, com o objeto de prestar assistência financeira suplementar às escolas públicas de educação básica da rede paulista e às escolas técnicas estaduais.

Por meio do referido Programa, a Secretaria da Educação e o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS destinam recursos financeiros às unidades escolares, que serão gerenciados pelas Associações de Pais e Mestres, e que podem ser empregados inclusive para aquisição de itens de higiene para o ambiente escolar.

Para além disso, noto que a proposição contém dispositivos (artigos 1º, 3º e 4º) que impõem comandos concretos e objetivos ao Poder Público, e que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer. Ao incursionar nessa seara, a proposta colide com a ordem constitucional, suprimindo do Governador margem de apreciação que lhe cabe na condução da Administração Pública, de modo a contrariar as prerrogativas próprias do Chefe do Poder Executivo e, portanto, a cláusula de reserva de administração, que decorre do princípio da separação de poderes (STF, ADIs nºs 3.343 e 179).

Do mesmo modo, ao dispor sobre a faculdade de o Poder Executivo celebrar convênios, termos de cooperação técnica e instrumentos congêneres com órgãos, entidades privadas e municípios para implementação do programa que busca instituir (artigo 6º), o projeto trata de assunto que refoge ao campo de atuação do Poder Legislativo, pois implica igualmente em ato típico de gestão, indissociável das características inerentes à função de administrar (STF, ADIs nºs 1.857 e 1.166).
Finalmente, ao dispor sobre a concessão de auxílio financeiro, a proposição cria despesa não prevista no orçamento. Nesse ponto, o projeto não se harmoniza com o artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República e com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida, incorrendo, assim, em inconstitucionalidade formal (STF, ADIs nºs 5.816, 6.074, 6.080, 6.102 e 6.303).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 514, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
